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O ICMS não compõe a base de cálculo do PIS e da COFINS

Em julgamento realizado no último dia 15 de março, o Supremo Tribunal Federal declarou a

inconstitucionalidade do ICMS na base de cálculo para fins de incidência do PIS e da COFINS. O resultado do

julgamento já foi amplamente divulgado pela imprensa nacional e local, constituindose numa grande vitória

para os contribuintes. O que nos dispomos a trazer hoje são os fundamentos do voto (em parte) do ministro

Celso de Mello, afirmando que até mesmo o Estado deve ter um freio na sua ganância em tributar. Enfim, o

Estado não pode querer ganhar todas as lides. Em algum momento, como foi o julgamento acima, o

contribuinte precisa ganhar uma partida para equalizar o placar do eterno jogo entre crédito e débito dos

tributos.

Celso de Mello: “Como resulta claro dos votos já proferidos, a controvérsia instaurada na presente causa

concerne à discussão em torno da possibilidade constitucional de incluirse, ou não, na base de cálculo da

COFINS (e da contribuição ao PIS) o valor correspondente ao ICMS. Nenhum dos Poderes da República pode

submeter a Constituição a seus próprios desígnios, ou a manipulações hermenêuticas, ou, ainda, a avaliações

discricionárias fundadas em razões de conveniência política ou de pragmatismo institucional, eis que a relação

de qualquer dos Três Poderes com a Constituição há de ser, necessariamente, uma relação de incondicional

respeito, sob pena de juízes, legisladores e administradores converterem o alto significado do Estado

Democrático de Direito em uma promessa frustrada pela prática autoritária do poder. Nada compensa a ruptura
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da ordem constitucional, porque nada recompõe os gravíssimos efeitos que derivam do gesto de infidelidade

ao texto da Lei Fundamental.

Cumpre assinalar, por isso mesmo, que o caso ora em exame justifica, plenamente, que se reiterem tais

asserções, pois é necessário advertir que a prática das competências impositivas por parte das entidades

políticas investidas da prerrogativa de tributar não pode caracterizarse como instrumento que, arbitrariamente

manipulado pelas pessoas estatais, venha a conduzir à destruição ou ao comprometimento da própria ordem

constitucional. A necessidade de preservação da incolumidade do sistema consagrado pela Constituição

Federal repudia pretensões fiscais contestáveis do Poder Público, que, ao divorciaremse dos parâmetros

estabelecidos pela Lei Magna, buscam impor ao contribuinte um estado de submissão tributária absolutamente

inconvivente com os princípios que informam e condicionam, no âmbito do Estado Democrático de Direito, a

ação das instâncias governamentais.

Bem por isso, tenho enfatizado a importância de o exercício do poder tributário, pelo Estado, submeterse, por

inteiro, aos modelos jurídicos positivados no texto constitucional, que institui, em favor dos contribuintes,

decisivas limitações à competência estatal para impor e exigir, coativamente, as diversas espécies tributárias

existentes. É por isso que não constitui demasia reiterar a advertência de que a prerrogativa institucional de

tributar que o ordenamento positivo reconhece ao Estado não lhe outorga o poder de suprimir (ou de

inviabilizar) direitos de caráter fundamental constitucionalmente assegurados ao contribuinte, pois este dispõe,

nos termos da própria Carta Política, de um sistema de proteção destinado a amparálo contra eventuais

excessos (ou ilicitudes) cometidos pelo poder tributante ou, ainda, contra exigências irrazoáveis veiculadas em

diplomas normativos editados pelas instâncias governamentais.

Não se desconhece, Senhora Presidente, considerados os termos da discussão em torno da noção conceitual

de faturamento, que a legislação tributária, emanada de qualquer das pessoas políticas, não pode alterar a

definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou

implicitamente, pela Constituição Federal, para definir ou limitar competências tributárias, o que justificou, p.

ex., em face do que dispõe o art. 110 do Código Tributário Nacional, a formulação por esta Corte Suprema, no

exercício de sua jurisdição constitucional, do enunciado constante da Súmula Vinculante nº 31, (...).

Irrecusável, Senhora Presidente, tal como assinalado por Vossa Excelência, que o valor pertinente ao ICMS é

repassado ao Estadomembro (ou ao Distrito Federal), dele não sendo titular a empresa, pelo fato,

juridicamente relevante, de tal ingresso não se qualificar como receita que pertença, por direito próprio, à

empresa contribuinte. Inaceitável, por isso mesmo, que se qualifique qualquer ingresso como receita, pois a

noção conceitual de receita compõese da integração, ao menos para efeito de sua configuração, de 02 (dois)

elementos essenciais: a) que a incorporação dos valores façase positivamente, importando em acréscimo

patrimonial; e b) que essa incorporação revistase de caráter definitivo.

É por isso que o saudoso Ministro ALIOMAR BALEEIRO, em clássica obra (“Uma Introdução à Ciência das

Finanças”, p. 152, item n. 14.3, 18ª ed., 2012, Forense), assinala que são inconfundíveis as noções conceituais

de entrada ou ingresso, de conteúdo genérico e abrangente, e de receita, de perfil restrito, que compreende,

como espécie que é do gênero “entrada”, o ingresso definitivo de recursos geradores de “incremento”
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patrimonial, o que permite concluir que o mero ingresso de valores destinados a ulterior repasse a terceiros (no

caso, ao Estadomembro ou ao Distrito Federal) não se qualificará, técnica e juridicamente, como receita, para

fins e efeitos de caráter tributário.

Com essas considerações e com apoio em seu magnífico voto, Senhora Presidente, conheço e dou

provimento ao presente recurso extraordinário interposto pela empresa contribuinte, acolhendo, ainda, a tese

formulada por Vossa Excelência no sentido de que “O ICMS não compõe a base de cálculo para fins de

incidência do PIS e da COFINS” (grifei).”

Marco Antonio Mourão de Oliveira, 40, é advogado, especialista em Direito Tributário pela Universidade de

UberabaMG e Finanças pela Fundação Dom CabralMG.
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